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O presente trabalho científico visa elucidar o tema colocado no plano de trabalho 

apresentado sob o título ‘Estudos sobre violência doméstica à luz da Criminologia na cidade de 

Ceres’. Partimos de uma breve abordagem histórica acerca das escolas criminológicas, alguns de 

seus teóricos, pensadores. Em sequência conjecturamos uma relação sobre como a criminologia, 

enquanto ciência, está interligada com escritos que falam sobre a violência doméstica e, por fim, 

levantamos o último pilar dentro da temática falada, em que coincide sobre o que pode ser absorvido 

das escolas da Criminologia, fazendo um estreitamento com a violência doméstica e adequando isso 

ao conteúdo jurídico, assim como suas abordagens na atualidade. 

Uma das interpelações a ser melhor esclarecida está no parâmetro jurídico, exemplo disto 

está Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) que trouxe para o âmbito da codificação penal o crime no 

âmbito da violência doméstica. Parte dos motivos de tal legislação ter sido adicionada ao nosso 

ordenamento jurídico não provém de desnecessidade, mas sim de uma reação social, dado aos 

números crescentes de violência doméstico, em especial contra a mulher, tal qual o famoso caso 

que nomeou a lei. 

Conseguimos visualizar o motivo, pelo menos com relação a proteção ao gênero em um 

breve histórico dado pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres, ligada a Secretaria de 

Governo da Presidência da República, que faz referência ao caso citado anteriormente e a outros 

meios legislativos, que não somente o do Brasil. 

De forma a corroborar com a fundamentação teórica deste trabalho, o objetivo geral confere 

uma maior dilucidação para compreender a vinculação existente entre a criminologia e a violência 

doméstica dentro do espaço do Vale do São Patrício mediado metodologicamente pela pesquisa 

bibliográfica inicialmente. 

Conservando aquilo que foi abordado no projeto de pesquisa como forma metodológica, 

traremos fundamentos teóricos e epistemológicos de autores, pensadores que forem pertinentes ao 

tema abordado. Devemos rememorar os ensinamentos de Severino, que afirma que o pesquisador 

faz ciência, a partir do momento em que ele aplica métodos específicos, técnicos com apoio teórico 

para infundir determinada tese. 
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Convenhamos ainda de pesquisar em livros, artigos, teses, tais quais outras mediações, 

quando necessárias, para alcançar os objetivos da busca pelo conhecimento preciso para a 

produção dos relatos. Ainda devemos nós utilizar de outros métodos, como a “entrevista estruturada 

e/ou não – diretiva – e questionários”, para se chegar a outras questões na finalização do projeto de 

pesquisa. De início havemos de estar habilitados com dados informatizados, contando com sua 

disponibilidade em sítios eletrônicos, seja dentro de reportagens ou processos judiciais abertos ao 

público (Princípio da publicidade processual. CPC, art. 8º). 

Com base nisso, determinados que devemos observar locais aos quais os dados podem 

estar presentes, para que possamos colhê-los sem prejudicar a dignidade da pessoa humana, 

protegida pelos mais diversos dispositivos legais e contida em nossa lex major (Constituição da 

República Federativa do Brasil, 1988, arts. 1º, III, 4º, II, 5º, III, etc). Entre as localidades a serem 

assistidas, estão o Centro de Referência da Mulher de Ceres, o Ministério Público das respectivas 

cidades pesquisadas e o Centro de Assistência Social das mesmas. 

De maneira parcial, mediante entrevista com advogados, fora obtido que houve casos de 

representação, tanto como parte autora como ré numa variável de 10 para 2 casos cada. A relação 

entre os partícipes foi de maioria marital, assim como houveram casos fraternais. O perfil das vítimas 

está no de mulheres entre 30 e 40 anos, e o dos agressores de mais ou menos 40 anos. Numa 

maioria dos casos relatados houve a incidência de lesões graves para com as vítimas. 

Em sentido com o pensamento dos advogados entrevistados, a melhora para violência 

doméstica está entre o afastamento do agressor para o rompimento do ciclo de violência, assim 

como uso da fala para com o mesmo. Afora isso, temos que a defesa da vítima, em relação ao 

advogado é bastante amparada e protegida pela lei Maria da Penha. 

A supracitada legislação (11.340/2006) foi de suma importância para a maior segurança da 

mulher quanto a possibilidade de registrar ocorrências e receber um resultado mais rápido. Mesmo 

assim ainda percebe-se que muito a de ser feito, o que necessariamente é levado em conta a 

educação do ser humano. 

Podemos averiguar uma boa referência existente entre a temática abordada e os 

instrumentos que a ciência criminológica nos traz. Continuaremos o levantamento de dados em 

conjunto com o Centro de Referência da Mulher de Ceres e outras vias que vierem a ser 

necessárias para a pesquisa alcance todos ou a maioria dos objetivos listados no projeto de 

pesquisa e melhor discriminados. 
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